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Ementa 

O curso desenvolve relações entre o conceito de “direito à cidade” e o horizonte de uma democracia 

efetiva para sociedades urbanas. Para tanto, o curso é dividido em três momentos. Num primeiro, 

retoma as formulações iniciais do termo com o filósofo e sociólogo francês Henri Lefebvre na 

Europa do Welfare State. Num segundo momento, devemos nos deter em debates sobre os limites 

da democracia representativa e, ainda, tratar de avanços e contradições da democracia participativa 

no Brasil. No terceiro, tratamos de desafios para o avanço do direito à cidade no Brasil atual, o que 

inclui reformular métodos e categorias de análise do fenômeno urbano no todo social.  

 

IMPORTANTE: a disciplina ainda será ministrada em modo online, na medida em que se dará em 

parceria com o Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade de Brasilia ( UNB), 

como colaborador o Prof. Dr. Thiago Trindade.  

 

OBJETIVOS GERAIS 

Tendo a produção de Henri Lefebvre como fio condutor, o curso visa compreender em que medida o 

conceito de direito à cidade está envolvido num diagnóstico sobre uma modernização bloqueada, mas 

que traz consigo possibilidades emancipatórias. O “direito à cidade” é, nesse cenário, uma ideia-força 

com a qual sujeitos demandam a realização de uma democracia efetiva, aquela da sociedade urbana.  

 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Analisar os vínculos existentes entre modernização,  industrialização e urbanização, que compõem 

o diagnóstico de Lefebvre sobre sua época;  

-  Compreender por que razões o direito à cidade sintetiza a aposta numa democracia efetiva; 
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- Identificar hipóteses estratégicas e experimentações utópicas que constituem a noção de Direito à 

Cidade, explicitando suas relações com a Revolução Urbana;  

- Compreender os conflitos urbanos específicos da formação econômico-social brasileira, marcada 

por uma modernização conservadora, que traz resquícios do período do capitalismo escravocrata; 

- Exercitar leituras estruturais de textos acadêmicos e metodologias de escrita argumentativa.  

- Fomentar o avanço das pesquisas dos/as discentes 

 

Procedimentos e critérios de Avaliação 
 
A avaliação da disciplina consistirá em participação e discussão dos textos(4,0); produção de artigo 

dissertativo-argumentativo  que construa intersecções entre a disciplina e a pesquisa em andamento 

do/da discente (6,0).  

 O artigo deve contar com objetivo, referencial teórico, arco histórico e percurso de análise bem 

definidos. O texto deve estar padronizado conforme normas ABNT (fonte times new roman, tamanho 

12pt, espaçamento 1,5, texto justificado), as referências deverão ser elaboradas no padrão (AUTOR, 

DATA).  

O trabalho será assessorado pelo professor nos momentos de atendimento,  de acordo com o interesse 

do discente. O trabalho poderá ser realizado individualmente, em dupla ou em grupos de até três. 
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SEMANA DATA  ATIVIDADES 

1 08/03 Apresentação da disciplina (debate síncrono e vídeo assíncrono) 

2 15/03 Henri Lefebvre: direito à cidade e democracia (aula síncrona) 

3 22/03 Conteúdos utópicos e hipóteses estratégicas do Direito à Cidade (debate síncrono e vídeo 
assíncrono) 

4 29/03 Questões método:  o cotidiano, o urbano e a totalidade social (aula síncrona) 

5 05/04 Elitismo democrático: a aversão à participação popular (aula síncrona) 

6 12/04 Participação e construção democrática: o debate latino-americano (aula síncrona) 

7 19/04 Movimentos sociais, protesto e democracia: os limites da participação institucional  

8 26/04 Categorias e matrizes teóricas para o avanço democrático desde as cidades (aula síncrona) 

9 03/05 Categorias e matrizes teóricas para o avanço democrático desde as cidades (aula síncrona) 

10 10/05  Desafios atuais ao direito à cidade (aula síncrona) 

11 17/05 Desafios atuais ao direito à cidade (aula síncrona) 

12 24/05 Brasil: o lugar das cidades num modelo de desenvolvimento nacional (aula síncrona) 

 
 
 
 


